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1 introdução

E ste trabalho tem o objetivo de identifi car e avaliar os potenciais de conservação de energia no 
setor da indústria de cimento, visando a implementação de projetos de efi ciência energética na 
indústria. O estudo, inicialmente, caracteriza este setor energo-intensivo sob os pontos de vista 

técnico, econômico, energético e ambiental e, em seguida, é mostrada a metodologia utilizada para o 
cálculo dos potenciais de conservação e comparados os resultados com os encontrados na literatura 
técnica. São comentadas, por fi m, algumas barreiras existentes para as ações de conservação de energia 
na indústria cimenteira. 



2 caracterização técnica 
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2 Caracterização Técnica

2.1 Produtos, matérias primas e produção   

A indústria de cimento constitui uma complexa cadeia produtiva, cujo produto – o cimento – 
não possui substituto direto com os mesmos atributos e funções1 .

O cimento é, geralmente, produzido a partir de matéria-prima composta por calcário, argila 
e areia. Estes componentes fornecem os quatro materiais essenciais requeridos para a produção do 
cimento: o calcário propriamente dito, silicato de cálcio, alumínio e ferro.

Três etapas são básicas no processo de produção do cimento: a preparação do cru (britagem da matéria 
prima com o propósito de reduzir a argila e o calcário a diâmetros adequados à moagem), a clinquerização 
e a moagem. A mistura dos ingredientes e a sua exposição a um intenso calor desencadeiam reações 
químicas que convertem os materiais em uma pasta chamada clínquer. Após adição de gipsita, a mistura 
é moída, obtendo-se um fino pó chamado cimento Portland.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT define o cimento Portland como um “aglomerante 
hidráulico obtido pela moagem do clínquer Portland ao qual se adiciona, durante a operação, a 
quantidade necessária de uma ou mais formas de sulfatos de cálcio”.

De acordo com o tipo de cimento2  que se deseja obter, é permitida a adição ao clínquer de materiais 
pozolânicos, escórias granuladas de alto-forno e/ou materiais carbonáticos, em teores definidos (SOARES, 
1998).

A Tabela 1 apresenta a composição de diferentes tipos de cimento, de acordo com a porcentagem usada 
de substitutos do clínquer, segundo a Agência Internacional de Energia. No Brasil, as especificações do 
cimento Portland estão apresentadas na Tabela 2.

Tabela 1  
Composição típica dos diferentes tipos de cimento 

Fonte: IEA,  2007

1 No entanto, em algumas edificações contemporâneas, há a concorrência das estruturas metálicas em aço e da madeira nas veda-
ções de alvenaria armada (cerâmica vermelha) e em alguns tipos de revestimento, e pelo asfalto em pavimentações.	
2 Segundo a IEA (2007), há 27 tipos de produtos diferentes na família dos cimentos comuns.	

Cimento %

Portland com materiais carbonáticos De escórias de alto forno Pozolânico

Clínquer 95 75 30 -

Materiais carbonáticos - 25 - 45

Escórias de alto forno - - 65 -

Pozolana - - - 45

Gesso 5 - 5 -
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Tabela 2 

Especificações do cimento Portland (CP) no Brasil

	

Fonte: SNIC, 2007

A Tabela 3 mostra a produção dos vários tipos de cimento Portland no Brasil, no período de 2001 a 2005.

Tabela 3

 Tipos de cimento Portland produzidos no Brasil, em toneladas, de 2001 a 2004

Fonte: SNIC, 2007

2.2 Etapas do processo produtivo

A produção dos diversos tipos de cimento - CP I, CP II, CP III, CP IV e CP V - apresenta procedimentos 
idênticos durante as primeiras etapas do processo produtivo, diferenciando-se somente na etapa final de 
moagem do clínquer, quando ocorrem as adições de materiais distintos para sua obtenção.

Dois processos são empregados para a fabricação do clínquer, denominados via úmida e via seca (Figura 
1), que diferem quanto ao preparo das matérias-primas (calcário e argila, usualmente nas proporções de 
85% e 15% no cru, respectivamente) no processo de produção.

Tipo Clínquer (%)
Escórias de Alto-Forno 

(%)
 Material Pozolânico 

(%)
Material Carbonático 

(%)

CPI
CP I 100 0

CP I-S 95 a 99 1 a 5

CP II

CP II-E 56 a 94 6 a34 - 0 a 10

CP II-Z 76 a94 - 6 a14 0 a 10

CP II-F 90 a 94 - - 6 a 10

CP III CP III 25 a 65 35 a 70 - 0 a 5

CP IV CP IV 45 a 85 - 15 a 50 0 a 5

CP V  CP V 95 a 100 - - 0 a 5

Ano
Tipos de cimento

TotalCP I CP II CP III CP IV CP V

2001 440.763 29.493.546 3.043.918 2.981.101 2.979.540 38.938.868

2002 441.083 28.618.833 3.286.905 2.892.128 2.788.367 38.027.316

2003 643.392 24.392.601 4.423.673 2.580.709 1.969.740 34.010.115

2004 682.881 23.829.155 5.155.370 2.793.614 1.952.268 34.413.288

2005 785.621 24.779.953 6.522.554 2.545.596 2.039.746 36.673.470
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Figura 1

 Os processos via seca e via úmida para a fabricação do clínquer

No processo via seca, os materiais são introduzidos na forma de uma farinha, com um baixo teor de 
umidade, ao passo que na via úmida as matérias-primas são preparadas e homogeneizadas com água, 
formando uma espécie de lama, antes de serem aquecida no forno onde ocorrerá a clinquerização. Há 
derivações dos processos, como o via semi-úmida e via semi-seca. O clínquer formado em qualquer 
dos processos possui as mesmas características. A escolha do processo recai sobre as condições locais, 
a disponibilidade de matérias-primas, estrutura de custos, especificação do produto final e tipos de 
combustíveis utilizados, entre outros.

Os processos por via úmida ou via seca dependem do conteúdo de água do material básico. O processo 
por via úmida permite um controle mais fácil das reações químicas; entretanto, ele apresenta um 
elevado consumo de energia térmica para evaporar cerca de 30% de água do material antes de aquecê-
lo à temperatura de calcinação. O processo por via seca evita a evaporação, sendo, portanto, menos 
intensivo em energia.

No Brasil, a vantagem principal da utilização do processo por via seca, em mais de 98% da produção é a 
redução no consumo específico médio de energia térmica, em torno de 3,35 GJ/t de clínquer, em relação 
ao consumo de 5,02 GJ/t de clínquer no processo por via úmida. Trata-se de um ganho expressivo para 
uma indústria em que as despesas com combustível representam de 18 a 20% do custo total e de 35 a 
40% do custo variável, embora estes valores variem de uma fábrica para outra (SOARES, 1998).
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A energia elétrica representa cerca de 30% da demanda de energia total desta indústria, que pode 
apresentar de 600 a 750 motores elétricos por planta, dependendo da escala da unidade e da concepção 
do projeto (SOARES, 1998). As maiores oportunidades de economia deste insumo na indústria de 
cimento encontram-se nos sistemas de moagem tanto do cru, como do clínquer, que empregam motores 
elétricos de grande capacidade e acionamentos mais complexos.

2.2.1 Preparação do cru

O material selecionado, de acordo com a composição química desejada para o tipo de cimento, é 
analisado na planta e misturado nas proporções adequadas para moagem até obter-se um pó fino. 
Como visto, o cru resultante da operação de moagem apresenta-se sob a forma de uma farinha. 
Como no processo via seca a umidade do cru impõe limitações técnicas à moagem, normalmente 
esta operação exige uma secagem prévia, geralmente através do aproveitamento dos gases de escape 
do forno rotativo de clinquerização, a uma temperatura de 1500º C. Apesar de ser necessária uma 
agitação permanente nos reservatórios, a homogeneização do cru em forma de pasta ocorre mais 
facilmente no processo via úmida do que no via seca, que exige equipamentos mais sofisticados para 
a homogeneização da farinha.

2.2.2 Clinquerização

Dentro do forno rotativo, o material é submetido progressivamente a temperaturas mais altas, obtidas 
pela queima de combustíveis como carvão em pó, gás natural, óleo combustível e outros. O intenso 
calor permite ao material moído ser aquecido, até o fim, a temperaturas de até 1900º C, tornando-o 
parcialmente derretido. As reações alteram física e quimicamente o material, dando origem ao clínquer. 
Essencialmente, a série de reações químicas converte os óxidos de cálcio e silício em silicatos de cálcio, 
principais constituintes do cimento. A principal reação de interesse aqui é:

CaCO3  
 
  CaO + CO2	

Quando o carbonato de cálcio (CaCO3) atinge a temperatura de 900º C, é desencadeada uma reação chamada 
calcinação, por meio da qual é liberado o CO2 e formado o óxido de cálcio, antes da conversão para clínquer3

2.2.3 Moagem do clínquer

Depois de resfriado, o clínquer é misturado com gesso e outros aditivos em proporções que determinam 
o tipo de cimento a ser produzido. A moagem da mistura até a granulometria desejada não requer, 
normalmente, energia térmica, já que a energia residual do clínquer e o calor gerado por atrito são 
suficientes para reduzir a umidade. Nesta etapa há significativo consumo de energia elétrica, em média, 
40% do consumo global de eletricidade da planta.

3 No processo por via úmida a operação ocorre em um único forno, ao passo que no processo por via seca, ocorre no forno e em um 
conjunto de equipamentos: secador de grelhas, pré-aquecedores e pré-calcinadores.





3 caracterização econômica
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3 Caracterização Econômica

3.1 Importações, exportações, produção e consumo aparente, e sua 	
	 distribuição regional

H       avia no Brasil, em 2006, 58 unidades produtoras de cimento, com capacidade instalada de 66 
milhões t/ano e produção de 41,87 milhões t/ano, distribuída entre 10 grupos empresariais e 
32 empresas (SNIC, 2007; MME, 2007b), cuja distribuição espacial da produção de cimento 

Portland em 2005 está ilustrada no Gráfico 1. Os maiores pólos produtores estão localizados em Minas 
Gerais, nos municípios de Pedro Leopoldo e Vespasiano, São Paulo e Paraná. Destacam-se, entre os 
outros produtores, os Estados do Rio Grande do Sul, na região Sul (4,0%), do Espírito Santo (3,5%), no 
Sudeste, da Paraíba (4,4%) e do Ceará (4,0%), no Nordeste.

Fonte: SNIC, 2007.

Gráfico 1

 Distribuição espacial da produção de cimento Portland no Brasil, no ano 2005

A distribuição geográfica da produção brasileira, no período de 1996 a 2005, está indicada na Tabela 4.

 

34% - Outros  

5% - Sergipe  

6% - Rio de Janeiro  
6% - Distrito Federal  

11% - Paraná  

14% - São Paulo  

24% - Minas Gerais  
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Tabela 4

Produção de cimento Portland no Brasil, segundo Estados e regiões, de 1996 a 
2005 (mil t)

 

Fonte: SNIC, 2007.

A Tabela 5 mostra a evolução do consumo aparente de cimento no período de 2002 a 2005, bem como 
a situação da produção, importações, exportações e preço médio do cimento no Brasil, neste período. 
De acordo com esta tabela, as exportações de cimento (clínquer e cimento Portland comum) no triênio 
2002/2004 aumentaram mais que 80% a.a., com o preço médio mantendo-se estável, em torno de US$ 
26/t. Este crescimento levou o saldo da balança comercial a tornar-se positivo a partir de 2004. Os 
principais países de destino, em 2005, foram os Estados Unidos (50%), o Congo (14%), o Paraguai (11%) 
e Cabo Verde (7,6%).

Estados / 
Regiões

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Amazonas 368 431 501 562 623 625 631 603 628 627

Pará 333 367 521 549 547 558 557 561 621 720

Norte 701 798 1.022 1.111 1.170 1.183 1.188 1.164 1.249 1.347

Maranhão 182 269 335 403 333 291 314 254 302 308

Piauí - - - - - 123 306 304 284 413

Ceará 750 1.147 1.154 1.193 1.469 1.504 1.469 1.230 1.324 1.443

Rio Grande do 
Norte 202 314 344 333 355 355 338 330 334 365

Paraíba 996 1.464 1.955 2.030 1.640 1.687 1.577 1.364 1.477 1.609

Pernambuco 466 441 507 511 499 504 542 397 409 512

Alagoas 290 367 561 564 491 456 418 358 375 437

Sergipe 431 997 1.400 1.843 1.891 1.683 1.729 1.771 1.885 1.916

Bahia 851 837 931 805 691 637 653 479 469 555

Nordeste 4.168 5.836 7.187 7.682 7.369 7.240 7.346 6.487 6.859 7.558

Mato Grosso 540 554 598 513 573 650 694 624 602 637

Mato Groso do Sul 592 773 787 716 792 751 708 618 653 653

Goiás 1.125 1.070 825 723 714 731 730 647 716 789

Distrito Federal 1.159 1.235 1.540 1.777 1.899 1.989 1.937 1.646 2.091 2.322

Centro-Oeste 3.416 3.632 3.750 3.729 3.978 4.121 4.069 3.535 4.062 4.401

Minas Gerais 9.080 9.275 9.223 9.385 9.001 8.840 8.484 7.953 7.640 8.786

Espírito Santo 1.196 1.526 1.610 1.491 1.424 1.400 1.348 1.193 1.161 1.309

Rio de Janeiro 2.991 3.086 3.213 3.139 2.917 2.743 2.702 2.402 2.382 2.304

São Paulo 7.639 8.078 7.806 7.827 7.754 7.132 6.575 5.386 5.197 5.268

Sudeste 20.906 21.965 21.852 21.842 21.096 20.115 19.109 16.934 16.380 17.667

Paraná 3.356 3.746 3.992 3.793 3.814 4.100 4.160 3.944 4.059 4.018

Santa Catarina 480 459 373 301 351 388 403 263 229 209

Rio Grande do Sul 1.570 1.660 1.766 1.776 1.781 1.791 1.752 1.683 1.575 1.473

Sul 5.406 5.865 6.131 5.870 5.946 6.279 6.315 5.890 5.863 5.700

Total Brasil 34.597 38.096 39.942 40.234 39.559 38.938 38.027 34.010 34.413 36.673
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O Brasil importou, em 2005, 221.029 t de cimento cinza do Uruguai, Paraguai e Cuba e 2.423 t de cimento 
branco do México e Espanha, totalizando 223.452 t de cimento, metade do ano anterior (SNIC, 2007).

Nos últimos anos, o consumo aparente de cimento tem sido estimulado pelas variações da renda real, que 
apresentou um incremento de 5,03% em 2005, e pelo crescimento do financiamento habitacional (SNIC, 2007).

Em termos regionais, em 2005 a região Sudeste apresentou um consumo aparente de 17.255.000 t de 
cimento – o maior do País. O menor foi o da região Norte, com 2.758.000 t. As demais regiões tiveram 
consumos de 6.013.000 t na região Sul, 5.830.000 t na região Nordeste e 3.789.000 na região Centro-
Oeste. O Gráfico 2 ilustra a distribuição relativa regional do consumo, naquele ano, enquanto a Tabela 6 
desagrega este consumo por tipo de consumidor, além de indicar as importações por região.

Em 2006, o consumo aparente de cimento no Brasil totalizou 40,9 Mt, superior 8,5% ao do ano anterior, 
explicado pela retomada da construção civil, especialmente o segmento imobiliário. O consumo per 
capita brasileiro passou de 205 kg/hab, em 2005, para 219 kg/hab em 2006, ainda bem abaixo do 
consumo per capita mundial – 356 kg/hab. (MME, 2007b).

Tabela 5

 Produção, importação, exportação, consumo aparente e preço médio de 
cimento, no Brasil, no período 2002 a 2005

Notas: (1) Produção + Importação-Exportação; (2) Preço médio: comércio exterior base (importação/exportação)

Fontes: DNPM-DIDEM, MDIC, SNIC, Mineral Commodity Summaries 2005 (SNIC, 2007)

Fontes: SNIC e ABCP (2007).

Gráfico 2

 Distribuição regional do consumo aparente de cimento Portland 

no Brasil em 2005

2002 2003 2004 2005
Produção (t) 38.027.316 34.010.115 34.413.288 36.673.000

Importação
(t) 411.295 612.762 441.117 223.452

(103 U$-FOB ) 15,434 22,698 24,195

Exportação
(t) 292.918 586.997 949.456 922.000

(103 U$-FOB) 8,121 14,453 24,840

Consumo Aparente (1) (t) 37.832.460 33.561.690 33.904.949 35.645.000

Preço médio (2) (US$/t) 37,52 / 27,72 37,04 / 24,62 54,85 / 26,16 55,00/26,16

 

16% - nordeste

11% - centro-Oeste
8% - norte 

48% - sudeste

17% - sul
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Tabela 6

 Distribuição regional da importação e do consumo, por tipo de consumidor, de 
cimento no Brasil, em 2005 (t)

Fonte: SNIC, 2007 

Em valor, as exportações de cimento totalizaram US$ 34,7 milhões em 2006 (935 mil t). As importações 
brasileiras de cimento Portland, em 2006, foram de 203 mil t, inferior em 10% à do ano anterior, 
correspondendo a US$ 11,1 milhões (MME, 2007b).

De meados de 1994, quando foi implantado o Plano Real, até 1999, quando ocorreu uma forte 
desvalorização do Real frente ao Dólar americano, o preço médio do cimento evoluiu a taxas inferiores 
ao do Índice Nacional de Preços ao Consumidor. Esta situação se inverteu após 1999. O preço do 
cimento não tem variado muito entre as regiões brasileiras, com a exceção da região Norte, por conta do 
déficit de produção local em relação ao consumo e, também, por causa dos fretes mais elevados naquela 
região (CUNHA; FERNANDEZ, 2003).
 

3.2 Competitividade

No Brasil, a escala de produção eficiente de cimento está bem abaixo dos padrões internacionais. 
A média da produção nacional por planta é de até 3.000 t/dia, contra uma capacidade de produção 
internacional de 10.000 t/dia, o que propicia uma produtividade inferior para o País, resultando em uma 
capacidade ociosa de 45% (DNPM, 2006). A competitividade está aquém dos padrões internacionais, 
que têm preços, em média, 37% menores que os praticados no Brasil e qualidade superior.

Segundo a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC, 2005), o grau de automação dos processos 
brasileiros ainda é baixo quando comparado ao dos produtores internacionais, investindo-se pouco em 
tecnologia de controle ambiental, ou em pesquisas para o desenvolvimento de produtos. Os avanços 
tecnológicos obtidos nos últimos anos, que resultaram em certificados ISO para alguns produtores, 
restringem-se a modelos de gestão e à reestruturação das empresas e de técnicas organizacionais.

Canal de distribuição e de consumo
Quantidade consumida nas regiões

Norte Nordeste C. Oeste Sudeste Sul Brasil
1. Revendedores 2.303 4.760 2.664 11.366 3.482 24.575

2. Consumidores industriais 236 568 723 4.689 2.059 8.275

   I Concreteiras 147 326 452 2.832 1.014 4.771

    II Fibrocimento 59 44 82 297 417 899

    III Pré-moldados 13 124 106 685 162 1.090

    IV Artefatos 12 38 44 534 397 1.025

    V  Argamassas 5 36 39 341 69 490

3. Consumidores finais 124 502 402 1.198 346 2.572

    I Construtoras e empreiteiras 124 498 399 1.136 320 2.477

    II Órgãos públicos / Estatais - 4 1 48 25 78

   III Prefeituras - - 2 14 1 17

4. Importação 95 - - 2 126 223

Total 2.758 5.830 3.789 17.255 6.013 35.645
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Ainda conforme a CBIC, o crescimento da participação dos pequenos consumidores é condição 
desfavorável para o incremento da produtividade/competitividade da indústria, uma vez que esta 
categoria de consumidor apresenta um baixo grau de exigência em relação à qualidade e às condições 
de compra do produto.

3.3 Valor adicionado, valor unitário da produção e empregos gerados

A Tabela 7 mostra a evolução, de 1996 a 2005, do Valor Adicionado (VA) da indústria de cimento no Brasil, 
em R$ constantes de 2005. Pode-se observar, nesta tabela, que o VA subiu quase que continuamente até 
atingir um pico em 2003, desabando nos dois anos seguintes; apesar disto, o crescimento médio anual 
desta indústria durante todo o período de 1996 a 2005 foi de 3,8% a.a., superior ao crescimento médio 
do PIB no período em questão – 2,4% a.a..

Tabela 7

 Valor adicionado da indústria cimenteira no Brasil, em 106 R$ de 2005, 
de 1996 a 2005

Fonte: Disponível em: <www.ibge.gov.br>.

O Gráfico 3 ilustra como evoluiu, no período de 1996 a 2005, a participação da indústria de cimento na 
formação do PIB nacional.

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE (2007).

Gráfico 3

  Participação percentual da indústria de cimento na formação do PIB no Brasil, 
de 1996 a 2005

O Gráfico 3 revela que houve um aumento nesta participação, de 0,115% em 1996 para 0,130% em 
2005, com uma média de 0,196% ao longo deste período; a contribuição mais elevada desta indústria 
ao PIB foi de 0,184%, em 2003.

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
1.997 2.787 3.334 2.996 3.331 4.048 4.202 4.849 4.794 2.798
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Dividindo-se os valores adicionados anuais da Tabela 7 pelos valores correspondentes de produção 
física total de cimento Portland (PF), no Brasil, da Tabela 4, obtém-se a série de valores unitários de 
produção (VA/PF) representados no Gráfico 4.

Esta figura mostra uma evolução temporal deste quociente semelhante à do quociente (VA/PIB), revelando 
que a produção física de cimento Portland no País acompanhou, aproximadamente, a evolução do PIB.

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE e SNIC.

Gráfico 4
 Valor unitário de produção da fabricação de cimento Portland no Brasil, 

em R$ de 2005/t, de 1996 a 2005

Não foram encontrados dados, na literatura econômica consultada, nem sobre os investimentos totais 
nem sobre os empréstimos anuais do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
para a indústria cimenteira nacional.

A Tabela 8 mostra a evolução dos empregos gerados pela indústria de cimento no País, de 1996 a 2005

Tabela 8

 Empregos gerados pela indústria brasileira de cimento no período 1996 a 2005

Fonte: Pesquisa Industrial Anual. IBGE, 2008

 

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
14.051 15.648 14.979 14.708 15.544 15.961 16.634 15.816 16.361 16.522
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3.4 Principais grupos empresariais e planos de investimentos

Os principais grupos empresariais responsáveis pela produção de cimento no Brasil são: Grupo 
Votorantim (39,3%), Grupo João Santos (14,0%), Grupo Cimpor (10,0%), Grupo Holcim (8,0%), Grupo 
Camargo Corrêa (8,0%) e Grupo Lafarge (6,6%), acompanhados de outros grupos como Tupi, Ribeirão 
Grande, Soeicom, Itambé, Ciplan, Maringá e Cibrex, que respondem por 14,1% da produção nacional. A 
Tabela 9 mostra a produção por grupo empresarial, entre as regiões, no ano de 2005, enquanto a Tabela 
10 apresenta o número de empregados e o faturamento dos quatro maiores fabricantes de cimento no 
país, nos anos indicados na tabela.

Tabela 9

 Produção de cimento dos grupos empresariais e suas parcelas de mercado 
em 2005, por região do Brasil

Fonte: SNIC (2007)

Regiões/Grupos Produção decimento (mil t) Parcela de mercado (%)

Norte 1347 3,67

João Santos 1347 3,67

Nordeste 7557 20,61

João Santos 2524 6,88

Votorantim 3343 9,12

Cimpor 1690 4,61

Centro-Oeste 4400 12,00

Votorantim 1956 5,33

Ciplan 1137 3,10

Camargo Corrêa 518 1,41

Cimpor 789 2,15

Sudeste 17663 48,17

Votorantim 4951 13,50

João Santos 1103 3,01

Cimpor 553 1,51

Holcim 2947 8,04

Camargo Corrêa 2382 6,50

Lafarge 2500 6,82

Outros 3227 8,80

Sul 5699 15,54

Votorantim 4228 11,51

Cimpor 649 1,77

Itambé 829 2,26

Total Brasil 36673 100,00
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Tabela 10

 Nível de emprego e faturamento das maiores empresas produtoras de cimento 
Portland no Brasil

Fonte: Sítios das empresas na Internet

O Grupo Votorantim anunciou, em 2007, um investimento de R$ 160 milhões em uma nova fábrica no 
Estado de Tocantins, com capacidade de 2 Mt/ano (MME, 2007b).

A Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda (RJ), planeja entrar no segmento de fabricação 
de cimento, com uma unidade com capacidade de 2 Mt/ano, o que representa investimentos da ordem 
de US$ 44 milhões, aproveitando seus resíduos siderúrgicos como matéria-prima.

Grupo Nº de empregados Faturamento (bilhões de Reais)
Votorantim (2004) 8.000 4,8 (2004)

Camargo Corrêa (2006) 2.400 1,58 (2006)

Holcim (2006) 2.096 0,9 (2006)

João Santos (2006) 2.000 0,9 (2006)





4 caracterização energética
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4 Caracterização Energética

4.1 Consumo de energia

A indústria de cimento é o 8º consumidor de energia entre os segmentos industriais analisados neste 
projeto, tendo sido responsável por 4% do consumo energético total da indústria brasileira em 2006 .

A energia consumida representa de 20 a 40% do custo de produção do cimento (IEA, 2007).

O Gráfico 5 mostra a evolução, de 1970 a 2006, do consumo dos energéticos usados na indústria de 
cimento no país. A evolução, neste período, das parcelas de mercado destes energéticos está representada 
no Gráfico 6, enquanto que estas parcelas em 2006 estão ilustradas no Gráfico 7.

O segmento de revestimentos cerâmicos responde pela produção de materiais na forma de placas, usados 
na construção civil para revestimento de paredes, pisos, bancadas e piscinas de ambientes internos e 
externos, os quais recebem diversas designações, tais como: azulejo, pastilha, porcelanato, grês, lajota, 
piso, etc. O segmento de cerâmica vermelha compreende materiais com coloração avermelhada 
empregados na construção civil - tijolos, blocos, telhas, elementos vazados, lajes, tubos cerâmicos e 
argilas expandidas -, e também utensílios de uso doméstico e de decoração. Ele é formado pelas olarias 
e fábricas de louças de barro. Os processos de fabricação empregados por estes segmentos assemelham-
se entre si, podendo diferir de acordo com o tipo de peça ou material desejado. De um modo geral, a 
manufatura de produtos cerâmicos vermelhos e de revestimentos compreende as etapas de preparação 
da matéria-prima e da massa; formação das peças; tratamento térmico e acabamento. A Figura 3 e a 
Tabela 13 ilustram os principais impactos ambientais associados a cada uma destas etapas.

 

Fonte: Elaboração própria de dados do Balanço Energético Nacional (EPE, 2007a)

Gráfico 5 

Consumo, em mil tep, dos energéticos utilizados na indústria de cimento 
brasileira, de 1970 a 2006
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Na década de 1970 o principal energético consumido na indústria de cimento nacional era o óleo 
combustível. No final daquela década foi assinado um protocolo entre representantes desta indústria 
e o Ministério da Indústria e Comércio, no âmbito do Programa Conserve, visando a substituição do 
óleo combustível por carvão mineral e carvão vegetal. Conforme se pode constatar nos Gráficos 5 e 6, 
estas substituições ocorreram em larga escala e se mantiveram até meados da década de 1980, quando 
a parcela de mercado do óleo combustível voltou a crescer, em detrimento das participações dos dois 
tipos de carvões.

Na atual década se presenciou uma forte substituição do óleo combustível por coque de petróleo, 
que é bem mais barato, e uma penetração cada vez maior de outras fontes de energia, sobretudo de 
resíduos (Gráficos 5 e 6). Os fornos da indústria de cimento operam a temperaturas muito elevadas e 
podem ser alimentados por praticamente qualquer tipo de combustível, inclusive resíduos dos mais 
diversos tipos, como, por exemplo, pneus velhos. Dada esta característica, a indústria de cimento 
tem buscado combinações de combustíveis baratos com resíduos disponíveis nas proximidades das 
plantas.

A parcela de mercado da energia elétrica não tem sido alterada significativamente desde o início da 
década de 1990 (Gráfico 6)

Em 2006 o coque de petróleo respondia por 65,8% do consumo energético total da indústria de cimento 
brasileira, seguido pela eletricidade, com 11,5%, outras fontes de energia, com 11,4%, carvão vegetal, 
com 8,5%, carvão mineral, com 2,1%, e óleo combustível, com 0,7% (Gráfico 7).

 

Fonte: Elaboração própria de dados do Balanço Energético Nacional (EPE, 2007a)

 Gráfico 6

 Parcelas de mercado, em %, dos energéticos utilizados na indústria de cimento 

brasileira, de 1970 a 2006
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Fonte: Elaboração própria de dados do Balanço Energético Nacional (EPE, 2007a)

Gráfico 7
 Parcelas de mercado, em %, dos energéticos utilizados na indústria de cimento 

brasileira em 2006

4.2 Distribuição dos consumos de energia final e energia útil por usos finais

A Tabela 11 mostra as estimativas do Balanço de Energia Útil (BEU) para as distribuições percentuais, 
em 2004, por usos finais, dos consumos dos energéticos utilizados na indústria cimenteira nacional.

Tabela 11

 Distribuição percentual do consumo dos energéticos utilizados na indústria 
de cimento no Brasil, por usos finais, em 2004

Fonte: Elaboração própria com base em (MME, 2005a)

Energético Força 
motriz

Calor de 
processo

Aquecimento 
direto

Iluminação Refrigeração Outras Soma

Gás natural 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Carvão vapor 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Carvão metalúrgico 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Outras fontes primárias 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Óleo diesel 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Óleo combustível 0,0 16,2 83,8 0,0 0,0 0,0 100,0

GLP 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Coque de carvão mineral 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Eletricidade 98,4 0,0 0,0 1,3 0,2 0,1 100,0

Carvão vegetal 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Outras fontes secundárias do petróleo 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 100,0
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Por usos finais da energia, foram consideradas neste trabalho as definições utilizadas no BEU, ou seja:

�� Força motriz: energia usada em motores estacionários ou de veículos de transporte individual ou 
coletivo, de carga, tratores, etc;

�� Calor de processo, na forma de vapor gerado: energia usada em caldeiras e aquecedores de água ou 
circulação de fluídos térmicos;

�� Aquecimento direto: energia usada em fornos, fornalhas, radiação, aquecimento por indução, con-
dução e micro-ondas;

�� Iluminação: energia utilizada em iluminação de interiores e externa;
�� Refrigeração: energia usada em geladeiras, freezers, equipamentos de refrigeração e ar condicionado 

tanto de ciclo de compressão ou de absorção;
�� Outros usos finais: energia utilizada em computadores, telecomunicações, máquinas de escritório, 

xerografia e equipamentos eletrônicos de controle.

Aplicando-se as distribuições da Tabela 11 aos consumos finais destes energéticos em 2006, obtêm-se os 
resultados expressos no Gráfico 8. Esta figura mostra que o uso final dominante da energia na indústria 
de cimento em 2006 foi o aquecimento direto (79,3%), seguido pela força motriz (12,4%) e calor de 
processo (8,2%); os outros usos foram muito pequenos ou nulos.

 

Fonte: Elaboração própria com base em (MME, 2005a)

Gráfico 8

 Distribuição percentual, por usos finais, do consumo final de energia da indústria 
de cimento no Brasil em 2006

Os rendimentos médios de conversão estimados no BEU para o consumo dos energéticos utilizados na 
indústria de cimento estão indicados na Tabela 12.

A aplicação dos rendimentos da Tabela 12 aos consumos finais dos energéticos da indústria de cimento 
no País em 2006 permite estimar a distribuição, por usos finais, do consumo total de energia útil desta 
indústria naquele ano, conforme representado na Figura 10.

79,3%

8,2%

12,4%
0,1%

força motriz

calor de processo

aquecimento direto
iluminação



36

Oportunidades de eficiência energética para a Indústria

Comparando os Gráficos 8 e 9,  observam-se aumentos nas participações da força motriz e do calor de 
processo entre os usos finais da energia útil consumida por esta categoria industrial, em detrimento da 
participação do aquecimento direto.

Tabela 12
 Rendimentos médios de conversão, em %, estimados para 2004,                    

dos energéticos consumidos na indústria de cimento no Brasil
 

dos energéticos consumidos na indústria de cimento no Brasil

			 

Fonte: Elaboração própria com base em (MME, 2005a)

Fonte: Elaboração própria com base em (MME, 2005a)

Gráfico 9
Distribuição percentual, por usos finais, do consumo total de energia útil           

da indústria de cimento no Brasil em 2006

Segundo o BEU (MME, 2005a), a energia útil consumida na indústria cimenteira brasileira em 2006 
correspondeu somente a 52,2% da energia final adquirida naquele ano. Este alto índice de perdas se deve 
aos baixos rendimentos de conversão dos diversos combustíveis no uso final dominante nesta indústria, 
que é o aquecimento direto (Tabela 12 e Gráfico 9).

Seis importantes empresas responderam ao questionário que originou a distribuição, por usos finais, do 
consumo dos energéticos utilizados na indústria de cimento brasileira em 2004. O levantamento de 1994 foi 
empregado para estimar os insumos energéticos não contemplados no levantamento de 2004 (MME, 2005).

Energéticos
Força 
motriz.

Calor
 de processo

Aquecimento 
direto

Iluminação Refrigeração Outras

Gás natural 33,0 72,0 46,0 -

Carvão vapor - 62,0 46,0 -

Carvão metalúrgico 46,0

Óleo diesel 43,0 72,0 46,0 -

Óleo combustível - 72,0 46,0 -

GLP 28,0 72,0 46,0 -

Coque de carvão mineral 46,0

Eletricidade 90,0 94,0 55,0 24,5 60,0 100,0

Carvão vegetal 62,0 46,0

Outras fontes secundárias do petróleo 72,0 46,0
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calor de processo
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A Tabela 13 relaciona os principais equipamentos e usos finais utilizados nas várias etapas de fabricação 
de cimento, incluindo a extração das matérias-primas.

 
Tabela 13

Principais equipamentos e usos finais envolvidos nas etapas de fabricação cimento

Fonte: Soares, 1998

4.3 Autoprodução de energia elétrica

Segundo o Balanço Energético Nacional (EPE, 2007a), a indústria de cimento brasileira possuía, em 
31/12/2006, 268,6 MW de capacidade instalada de autoprodução de energia elétrica, toda ela na forma 
de usinas hidrelétricas. Esta capacidade estava distribuída conforme mostra a Gráfico 10, sendo que as 
usinas encontram-se no Estado da Bahia (região Nordeste), nos Estados de São Paulo e Minas Gerais 
(região Sudeste) e no Estado do Paraná (região Sul).

 

Fonte: Elaborado mediante dados do Balanço Energético Nacional – BEN, 2007.

Gráfico 10 

Participação na capacidade instalada de hidreletricidade, por região                    
do Brasil, em 2006

Etapas da fabricação 
de cimento

Principais 
equipamentos

Principais usos finais da 
energia

Extração de matérias-primas Britadores, perfuratrizes, locomotivas, caminhões, 
cintas transportadoras

Força motriz

Britagem, depósito de silos 
de calcário

Britadores, extratores, cintas transportadoras, 
filtros de despoeiramento

Força motriz

Britagem e depósito de argila Pontes rolantes, cintas transportadoras Força motriz

Moagem e homogeneização 
do cru

Cintas transportadoras, secadores, moinhos, 
elevadores separadores, etc.

Aquecimento direto, força 
motriz e calor de processo

Alimentação do forno Roscas, elevadores, bombas e ciclones Força motriz

Forno rotativo Aquecedores, ventiladores, queimadores, bombas 
e motores

Aquecimento direto, força 
motriz e calor de processo

Britagem de gesso e moagem 
final

Britadores, cintas transportadoras, moinhos, 
separadores

Força motriz

Ensacamento e expedição Sistemas pneumáticos, ensacadoras, caminhões 
e filtros

Força motriz
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Em princípio, a co-geração utilizando ciclos bottoming1, empregando o calor residual dos fornos de 
cimento, é possível nesta indústria. No entanto, outras formas de recuperação de calor, como o emprego 
de estágios de pré-aquecimento têm sido preferidas por razões econômicas. A Agência Internacional 
de Energia só registra o uso destes ciclos de co-geração na indústria de cimento japonesa, por conta, 
provavelmente, dos altos preços da energia elétrica naquele país (IEA, 2007). A co-geração se viabiliza, 
em muitos casos, quando a energia elétrica comprada é cara.

 
4.4 Intensidades elétrica e de energia térmica

A Tabela 14 mostra a evolução do valor adicionado, dos consumos de energia elétrica e térmica e das 
intensidades elétrica e térmica da indústria de cimento brasileira durante o período de 1996 a 2005.

Tal qual ocorre na indústria cerâmica, também na indústria de cimento o consumo de energia térmica 
é muito maior do que o consumo de energia elétrica2. A Tabela 14 revela uma tendência de crescimento 
do valor adicionado da indústria de cimento no período de 1996 a 2004 e uma forte queda em 2005. 
Tanto a intensidade elétrica como a de energia térmica tiveram uma tendência de queda no período de 
1996 a 2004 e um crescimento substancial em 2005, associado à queda do VA em 2005.

Tabela 14

 Valor adicionado (VA), consumo de eletricidade (CEL), intensidade elétrica 
(IEL), consumo de energia térmica (CET) e intensidade de energia térmica (IET)          

da indústria de cimento no Brasil, de 1996 a 2005

Fonte: Elaboração própria a partir de (EPE, 2007a) e disponível em: <www.ibge.gov.br>

4.5 Consumos energéticos específicos

Conforme discutido no relatório de caracterização técnica dos setores industriais (BAJAY et al, 2008a), 
o Brasil produz vários tipos de cimento, cuja diferenciação consiste na quantidade e no tipo de aditivos 
misturados com o clínquer.

Os consumos energéticos específicos envolvidos na fabricação de cimento dependem da proporção 
clínquer/cimento utilizada; quanto menor for esta proporção, menores são os consumos específicos. A 
Tabela 15 mostra como evoluiu esta proporção no Brasil de 1996 a 2005.

1 Sistema em que a produção de potência mecânica é sequencialmente posterior à produção de calor útil.
2 Segundo a Tabela 14, em 2005 o consumo de energia térmica correspondeu a 87,8% do consumo energético total da indústria de 
cimento no Brasil.

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
VA (106 R$ de 2005) 1.997 2.787 3.334 2.996 3.331 4.048 4.202 4.849 4.794 2.798

CEL (103 tep) 314 371 382 382 383 375 343 328 323 345

IEL (tep/(106 R$ de 2005)) 157 133 115 127 115 93 82 68 67 123

CET (103 tep) 2.487 2.785 2.921 2.926 2.980 3.006 2.790 2.481 2.326 2.486

IET (tep/(106 R$ de 2005)) 1.245 999 876 977 895 743 664 512 485 888
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Tabela 15

 Evolução da proporção clínquer/cimento no período de 1996 a 2005 

Fonte: SNIC, 2007

É usual definir o consumo específico de energia térmica por produção de clínquer, na medida em que 
as moagens e misturas realizadas para a obtenção dos vários tipos de cimento não envolvem este tipo 
de energia. Já o consumo específico de eletricidade é calculado com base na produção de cimento. 
O consumo específico total de energia nesta indústria pode ser expresso em função da produção de 
clínquer ou de cimento. A Tabela 16 apresenta estes vários indicadores de consumo específico para a 
indústria de cimento brasileira, durante o período de 1996 a 2006.

O consumo específico de energia térmica apresentou valores mais baixos que os demais da Tabela 16 no 
triênio 2004/2005/2006. O valor verificado em 2006 (3,96 GJ/t de clínquer) é inferior ao que se alcança 
na produção de clínquer através do processo de via seca empregando um estágio de pré-aquecimento 
em ciclone (4,2 GJ/t de clínquer). Com seis estágios de pré-aquecimento e um pré-calcinador é possível 
atingir um consumo específico de energia térmica de 2,9 GJ/t de clínquer, que constitui o atual “estado 
da arte” na fabricação de clínquer. Segundo a Agência Interancional de Energia, 98% do clínquer 
produzido no Brasil utiliza a via seca (IEA, 2007).

Observa-se, na Tabela 16, um consumo específico de energia elétrica declinante no triênio 
2004/2005/2006. O valor registrado em 2006 – 98,3 kWh/t de cimento – está bem abaixo da média 
mundial estimada para 2003 pela Agência Internacional de Energia – 117 kWh/t de cimento. O país 
mais eficiente, segundo este indicador, é a Índia, que tem mantido, nos últimos anos, um consumo 
específico de cerca de 90 kWh/t de cimento (IEA, 2007).

Como não poderia deixar de ser, o triênio 2004/2005/2006 também apresenta valores de consumo 
específico total de energia mais baixos do que os demais anos representados na Tabela 16. O valor 
de 2006 – 4,47 GJ/t de clínquer – é mais alto do que a média dos países da União Européia em 2003 
– 3,7 GJ/t de clínquer, mas, aproximadamente, da mesma magnitude dos valores médios observados 
no mundo em 2003 e na América Latina em 2002 e inferior aos valores observados nos países do leste 
europeu e do sudeste asiático, na África e no Oriente Médio em 2002 (IEA, 2007).

 

Ano 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Proporção clínquer/cimento 73,0 73,0 74,0 74,0 74,0 71,0 69,0 70,0 69,0 69,0
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Tabela 16

 Produções de clínquer e de cimento, consumos energéticos, desagregados 
em energia térmica e eletricidade, e os respectivos consumos energéticos 

específicos da indústria de cimento no Brasil, de 1996 a 2006

* Valor estimado assumindo uma proporção clínquer/cimento igual a do ano anterior (69%)

Fontes: SNIC, 2007; MME, 2007b; EPE, 2007a

A produção de cimento no Brasil consumiu 4.117 GWh, ou 14,8 PJ, de eletricidade em 2004 (Tabela 16). 
O Balanço Energético Nacional informa que a indústria de cimento tinha uma capacidade instalada de 
autoprodução de energia elétrica de 268,6 MW em usinas hidrelétricas e nada em usinas termelétricas, 
em 31/12/2006 (EPE, 2007a). Assumindo um fator de capacidade médio de 0,5 para estas usinas 
hidrelétricas (valor típico para estas plantas no Brasil), a quantidade de eletricidade autoproduzida 
pode ser estimada em 1.160 GWh. Adotando, agora, uma eficiência média de 0,85 para a conversão da 
energia hidráulica em energia elétrica nestas usinas, estes 1.160 GWh de eletricidade autoproduzida são 
transformados em 1.365 GWh de energia primária.

Em 2006, 88,9% da eletricidade gerada no Brasil adveio de usinas hidrelétricas. O Balanço Energético 
Nacional mostra que a eficiência média das usinas termelétricas instaladas no País, em 2006, foi de 35,1% 
(EPE, 2007a). Usando estes dois valores e assumindo que a eficiência típica de usinas hidroelétricas no 
País é da ordem de 0,85, os 2.752 GWh (4.117 GWh – 1.365 GWh) de eletricidade que fluíram do 
sistema interligado nacional para os fabricantes de cimento, em 2006, são transformados em 3.749 GWh 
de energia primária.

Ano Unidade 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Produção   
de cimento

103 t 34.597 38.096 39.942 40.234 39.559 38.939 38.927 34.122 35.984 38.705 41.874

Produção  
de clínquer

103 t 25.256 27.810 29.557 29.773 29.274 27.647 26.860 23.885 24.829 26.706 28.893*

Consumo 
de energia 
térmica

PJ 104,13 116,61 122,30 122,51 124,77 125,86 116,82 103,88 97,39 104,09 114,43

Consumo de 
eletricidade

PJ 13,15 15,53 15,99 15,99 16,04 15,70 14,36 13,73 13,52 14,44 14,82

GWh 3.652 4.315 4.443 4.443 4.454 4.361 3.989 3.815 3.756 4.012 4.117

Consumo  
total de 
energia

PJ 117,28 132,14 138,29 138,50 140,81 141,56 131,18 117,61 110,91 118,53 129,25

Consumo 
específico    
de energia 
térmica

GJ/t de 
clínquer

4,12 4,19 4,14 4,11 4,26 4.55 4,35 4.35 3,92 3,90 3,96

Consumo 
específico 
de eletrici-
dade

kWh/t de 
cimento

105,6 113,3 111,2 110,4 112,6 112,0 102,5 111,8 104,4 103,7 98,3

Consumo 
específico 
de energia

GJ/t de 
clínquer

4,64 4,75 4,68 4,65 4,81 5,12 4,88 4,92 4,47 4,44 4,47

GJ/t de 
cimento

3,39 3,47 3,46 3,44 3,56 3,63 3,37 3,45 3,08 3,06 3,09
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Desta forma, a energia primária associada ao consumo total de eletricidade na indústria brasileira de 
cimento, em 2006, é estimada em 5.114 GWh (3.749 GWh + 1.365 GWh), ou 18,41 PJ. Acrescentando 
a este valor o consumo de energia térmica (114,43 PJ) e dividindo pela produção de cimento, obtém-se 
uma estimativa do consumo específico de energia primária associado à produção de cimento no Brasil, 
em 2006: 3,17 GJ/t. Dada a participação amplamente majoritária da eficiente geração hidrelétrica no 
consumo total de energia elétrica desta indústria no País, este valor é bem inferior à média mundial em 
2003 – 4,4 GJ/t e, também, inferior aos valores observados, recentemente, pela Agência Internacional de 
Energia nos principais países produtores de cimento (IEA, 2007).

Segundo Soares (1998), a moagem do cru utiliza em torno de 30% da eletricidade e 3% da energia 
térmica consumidas em uma planta típica de cimento no Brasil. Isto correspondeu aos seguintes 
consumos específicos de energia térmica e energia elétrica em 2006: 0,12 GJ/t de clínquer e 29,5 kWh/t 
de cimento, respectivamente.

A clinquerização é a etapa mais energo-intensiva do processo produtivoe consome, segundo Soares, 
95% da energia térmica (3,76 GJ/t de clínquer em 2006) e 29% da eletricidade (28,5 kWh/t de cimento 
em 2006) consumidas na planta típica.

A moagem do clínquer e de seus aditivos não requer energia térmica e gasta cerca de 40% do consumo 
total de eletricidade (39,3 kWh/t de cimento em 2006) da planta típica (Soares, 1998).





5 potencial de conservação  
 de energia
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5 potencial de conservação de energia

A indústria de cimento possuía em 2004 um enorme potencial técnico global de economia 
de energia primária – de 28 a 33%, de acordo com estimativas da Agência Internacional de 
Energia (IEA, 2007).

Para o ano seguinte, 2005, a agência estimou um potencial técnico de conservação de energia de 25% 
para esta indústria no mundo (IEA, 2008), que deve se materializar em longo prazo (2050). Em médio 
prazo (2015 a 2030) o potencial plausível de ser implementado é de 15% (IEA, 2006).

Bernstein et al (2007) mencionam economias potenciais de energia entre 20 e 50% na produção de 
cimento em várias partes do mundo, com uma média em torno de 30%. Nos Estados Unidos eles 
encontraram um potencial econômico de 11%.

Mellado e Cerda (2008) e Maldonado (2008) mencionam que a indústria de cimento no Chile apresentou 
um potencial de economia de energia de 1,6%.

As maiores efi ciências na produção do clínquer, etapa mais energo-intensiva da fabricação do cimento, 
são obtidas através da utilização de processos de via seca com pré-calcinação e seis estágios de pré-
aquecimento.

Duas outras rotas para reduzir o consumo específi co de energia nesta indústria são o uso mais intenso 
de aditivos do clínquer e a queima de combustíveis alternativos, como pneus velhos e resíduos de 
toda espécie nos fornos de clinquerização. Adicionando-se estas duas rotas à tecnologia mais efi ciente 
descrita no parágrafo anterior, o potencial técnico de economia de energia na indústria cimenteira do 
mundo aumenta para cerca de 30% (IEA, 2006).

Metas de modernização previstas pelo governo chinês para a sua indústria cimenteira para 2010 
prevêem uma economia de energia nesta indústria de 29% (IEA, 2007).

A Abesco estimou, em 2006, que a fabricação de cimento no Brasil apresentava um potencial técnico de 
conservação de energia que se situava na faixa entre 7 e 19% (Moura, 2006).

Segundo o Balanço de Energia Útil do Ministério de Minas e Energia, a substituição de equipamentos 
(como fornos e moinhos) da indústria cimenteira nacional por modelos mais efi cientes, disponíveis no 
mercado, acarretaria em uma economia de 8,7% no consumo energético total desta indústria em 2006 
(MME, 2005). 89,3% desta economia seriam no uso fi nal “aquecimento direto”.



6 caracterização ambiental
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6 Caracterização Ambiental

6.1 Resíduos produzidos

A geração de resíduos e efluentes gasosos constitui um dos principais problemas da indústria 
cimenteira. A redução de custos de produção relacionados à energia e à Lei dos Crimes 
Ambientais levou a indústria a incinerar resíduos industriais nos fornos rotativos de clínquer – a 

co-incineração, substituindo, desta forma, parte dos combustíveis convencionais. Em alguns casos, parte 
dos resíduos é processado com a única finalidade de substituir os componentes inorgânicos da farinha 
crua, da alumina, da sílica ou do óxido de ferro, não havendo geração de energia térmica

Há, na indústria de cimento, um elevado potencial poluidor, dependendo do combustível utilizado, 
principalmente pela emissão de poluentes atmosféricos compostos de material particulado, óxidos de 
nitrogênio e de enxofre, compostos orgânicos voláteis, ácidos halogenados, metais pesados, dioxinas, 
furanos e outros (SANTI; CREMASCO, 2006). As condições operacionais do processo, a composição 
química e mineralógica das matérias-primas e os combustíveis utilizados determinam as características 
físicas, químicas e toxicológicas das emissões deste segmento industrial.

“O espectro das emissões se amplia na medida em que cresce a diversidade dos tipos de resíduos que 
são co-incinerados nos fornos de clínquer” (SANTI; CREMASCO, 2006). Segundo os mesmos autores, 
a US Environmental Protection Agency mostra que há uma forte correlação entre a quantidade de 
dioxinas formadas durante o processo de incineração e o teor de cloro contido nos combustíveis quando 
a concentração desse elemento na massa reagente é superior a apenas 1%

A co-incineração em algumas plantas cimenteiras tem ocorrido com a utilização de diversos tipos 
de resíduos e em proporções importantes de substituição de combustíveis. Esta grande variedade de 
resíduos processados está ligada à área territorial e à época considerada, destacando-se o bagaço de 
cana, casca de arroz, casca de coco, resíduos de madeira, moinha de carvão vegetal, lenha, alcatrões, 
coque de petróleo, moinha de coque, rejeitos carbonosos, turfa, pneus e outros.

Segundo a ABCP (2007), a indústria brasileira de cimento tem um potencial para co-incinerar 1,5 
milhão de toneladas de resíduos por ano e, em 2004, 25 fábricas incineraram pneus, com uma capacidade 
instalada de 250.000 pneus por ano.

A produção mundial de cimento, da ordem de 2,3 bilhões de toneladas em 2004, foi responsável por 
5% das emissões globais de CO2 (HENDRIKS et al, 2004), sendo que a fabricação de uma tonelada de 
cimento libera aproximadamente 0,8 toneladas de CO2 para a atmosfera.

As emissões de CO2 por tonelada de cimento produzido dependem das intensidades elétrica e energética 
envolvidas na produção de clínquer e cimento, da proporção entre clínquer e cimento, do combustível 
utilizado no forno e da fonte de geração da energia elétrica consumida, tornando a co-geração uma 
importante alternativa para redução de emissões. No total de emissões, são adicionadas as emissões do 
processo de calcinação, na produção do clínquer.

Neste segmento industrial, o dióxido de carbono é o que mais contribui para as emissões de gases que 
causam o efeito estufa,  com mais de 99% do total. Outros gases, como óxidos de nitrogênio, metano e 
monóxido de carbono, apresentam uma participação marginal. Dentre as fontes energéticas utilizadas 
por esta indústria, o gás natural é a fonte que gera menos CO2, com um fator de emissão em torno de 
15,3 tCO2/TJ, embora apresente o maior coeficiente de emissão de gases não-CO2, especialmente os 
NOX.
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6.2 Legislação e medidas mitigadoras

A indústria de cimento está enquadrada como atividade industrial de alto interesse para o 
desenvolvimento e a segurança nacional pelo Decreto nº 81.107 de 22 de dezembro de 1977, que dispõe 
sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada por esta atividade. Ela foi ajustada à Lei 
nº 6.803, de 02 de julho de 1980, que trata do zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição, 
especialmente nas medidas de instalação de equipamentos especiais de controle de poluição, conforme 
o artigo 1º (CARVALHO, 1999).

Esta indústria está consciente das pressões que exerce sobre o meio ambiente, estando engajada no 
desenvolvimento de produtos alternativos que permitam sua permanência no longo prazo (WBCSD, 
2007). O cimento ecológico, baseado no uso de carbonato de magnésio em substituição ao carbonato 
de cálcio, pode ser uma tentativa promissora de diminuir os impactos da indústria do cimento ao meio 
ambiente, uma vez que tal cimento absorveria até 400 kg de CO2 em meses e não em séculos, como o 
cimento tradicional. Além disso, sua fabricação exigiria temperaturas da ordem de 600 ºC, contra os 
cerca de 1200 ºC necessários para o cimento Portland.

O cimento misturado oferece uma grande oportunidade para redução de emissões e conservação de 
energia. No entanto, ele ainda é pouco utilizado no Brasil.





7 Metodologia de cálculo
    do potencial de conservação
    de energia 
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7 Metodologia de cálculo do potencial de conservação de 
energia 

P ara o grupo dos segmentos homogêneos da indústria, como o de cimento, trabalhou-se com 
dados de consumos energéticos das etapas do processo produtivo. 

Os consumos, médio e mínimo, de energia térmica e energia elétrica de cada produto principal, 
ou de cada etapa produtiva, foram calculados multiplicando-se a produção física anual nacional pelos 
consumos energéticos específi cos, médio e mínimo, de energia térmica e eletricidade.

O consumo específi co médio representa a média nacional de energético consumido por unidade física 
de produto dentro de um processo industrial. Por outro lado, o consumo específi co mínimo representa 
a quantidade de energia que seria consumida pelas indústrias se todas elas adotassem tecnologias que 
correspondem ao estado da arte.

A diferença entre os consumos, médio e mínimo, de energias térmica e elétrica, fornece o potencial 
técnico de conservação de energia. Tanto os consumos específi cos, como os dados de produção física 
para cada produto ou etapa produtiva foram obtidos de literatura técnica e anuários estatísticos.



8 comparação dos resultados   
 calculados com os encontrados  
 na literatura técnica 
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8 Comparação dos Resultados Calculados com os Resulados 
   encontrados na Literatura Técnica

8.1 Consumos específicos de energia térmica e eletricidade
 

A indústria cimenteira divide-se basicamente em três processos: extração da matéria-prima, 
clinquerização e moagem do cimento. O último processo dá origem aos diversos tipos de 
cimento, sendo que os consumos energéticos variam de acordo com o tipo processado. Esta 

informação pode ser vista na Tabela 18, na qual pode ser observado claramente que o cimento CPV 
possui o maior consumo específico de energia elétrica.

Os consumos específicos médios foram obtidos a partir dos dados de consumo energético do BEN 
(2006) e das informações de produção física obtidas do Sindicato Nacional da Indústria de Cimento - 
SNIC (2007). Obtiveram-se os consumos específicos mínimos, tanto para energia térmica, quanto para 
a energia elétrica, através e de IEA (2007) (Tabela 17).

Tabela 17

 Consumos específicos para o setor cimento

Fonte: BEN (2006) , Sindicato Nacional da Indústria de Cimento - SNIC (2007) e IEA (2007)

8.2 Potencial de conservação de energia

Os maiores potenciais de conservação são de energia térmica, conforme pode ser observado na Tabela 
18. Só no processo de clinquerização, o potencial de conservação de energia térmica representa quase 
94% do potencial do setor de cimento como um todo.

Segmento Produto/Processo Produção (t)

Consumo específico de energia (tep /t)

Energia térmica Energia elétrica

Médio Mínimo Médio Mínimo

Cimento

Preparação de matérias-primas 25.304.694 0,0031 0,0029 0,0041 0,0038

Clinquerização 25.304.694 0,0953 0,0693 0,0040 0,0036

Moagem do cimento - CPI 785.621 0,0000 0,0000 0,0070 0,0069

Moagem do cimento - CPII 24.779.953 0,0000 0,0000 0,0028 0,0024

Moagem do cimento - CPIII 6.522.554 0,0000 0,0000 0,0034 0,0031

Moagem do cimento - CPIV 2.545.596 0,0000 0,0000 0,0070 0,0060

Moagem do cimento - CPV 2.039.746 0,0000 0,0000 0,0115 0,0084
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Tabela 18

Potencial de conservação de energia na indústria cimenteira

Fonte: BEN (2006) , Sindicato Nacional da Indústria de Cimento - SNIC (2007) e IEA (2007)

No processo de moagem do cimento, tanto o maior consumo energético como o maior potencial de 
conservação de energia são do cimento CPII. Os Gráficos 11 e 12 mostram com mais clareza essas 
observações.

 

Fonte: BEN (2006) , Sindicato Nacional da Indústria de Cimento - SNIC (2007) e IEA (2007)

Gráfico 11

 Consumo e potencial de conservação de energia nas etapas de preparação de 
matéria-prima e de clinquerização

Segmento Produto/Processo

Potencial de Conservação de Energia (tep)

Energia térmica
Energia 
elétrica

Total por 
produto

Aquecimento 
direto Calor de 

processo
Força motriz

Fornos

Cimento

Preparação de matérias-primas 0 6.044 107.605 113.649

Clinquerização 658.817 0 9.065 667.882

Moagem do cimento - CPI 0 0 96 96

Moagem do cimento - CPII 0 0 10.061 10.061

Moagem do cimento - CPIII 0 0 1.901 1.901

Moagem do cimento - CPIV 0 0 2.614 2.614

Moagem do cimento - CPV 0 0 6.431 6.431
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fonte: Ben (2006) , sindicato nacional da indústria de cimento - snic (2007) e iea (2007)

gráfico 12

 consumo e potencial de conservação de energia na etapa de moagem          
para os diferentes tipos de cimento

O BEU 2006 calculou o potencial de conservação para o setor cimenteiro e chegou ao valor de144,8 
mil tep, que é inferior ao calculado aqui neste trabalho. Isso se deve, como dito anteriormente, 
principalmente ao fato de que o BEU se preocupa apenas com efi ciências de equipamentos, esquecendo-
se de ganhos em efi ciências devido a melhores arranjos e otimização de processos produtivos. O Gráfi co 
13 ilustra essa diferença.

 

gráfico 13

 comparação entre potenciais de conservação de energia na indústria cimenteira
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9 Barreiras ao uso racional de energia 

A indústria de cimento tem conduzido as questões de efi ciência energética no contexto de suas 
políticas corporativas de qualidade e de gestão ambiental, com ênfase na redução das emissões 
dos gases do efeito estufa.

A par do grau elevado de efi ciência da maioria das plantas de produção de cimento, seja através da 
utilização de materiais alternativos para formação do clínquer, seja pelo nível de automação e instalação 
de novos equipamentos mais efi cientes; e, ainda, da tendência do padrão tecnológico desta indústria 
em adotar processos mais efi cientes, ainda existem barreiras para uma completa inserção de práticas 
operacionais, combustíveis, equipamentos e sistemas mais efi cientes.

Preços, normalmente bastante elevados das tecnologias mais efi cientes, constituem-se numa das barreiras. 
Fornos para produção em larga escala são mais efi cientes, bem como a instalação de equipamentos de 
pré-calcinação e implantação de processos por via seca reduzem o consumo energético. 

São requeridos também investimentos, com tempo de retorno relativamente longo, para sistemas 
automáticos de empacotamento, moinhos de rolos e de bolas para britagem híbrida, moinhos verticais, 
silos de armazenamento mais efi cientes, resfriadores de clínquer e separadores dinâmicos mais efi cientes.

O uso de substitutos do clínquer contribui para a redução do consumo energético e emissões de CO2, 
mas depende da oferta de matérias-primas como as escórias de alto-forno, pozolana, gesso, cujas 
disponibilidades e logísticas de fornecimento podem representar uma barreira.

São barreiras:

 � Priorização de redução de emissões de gases efeito estufa e melhora de qualidade; 
 � Aplicação de medidas de efi ciência energética em equipamentos principais do processo depende das 

raras paradas técnicas; 
 � Condições de fi nanciamento consideradas pouco vantajosas e de retorno muito longo devido ao 

relativamente baixo custo de energia utilizada no setor; 
      



10 conclusão
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10 conclusão 

A indústria de cimento nacional tem buscado a otimização do uso energético devido ao 
grande peso do custo deste insumo no produto final, bem como pela forte contribuição 
à emissão de gases de efeito estufa e à geração de resíduos. No contexto internacional, 

encontra-se dentro dos padrões internacionais, registrando 4,47 GJ/t de clínquer e 98,3 kWh/t de 
cimento em 2006. A atualização tecnológica atinge bens de equipamentos e bom grau de automação 
das plantas. 

O potencial de conservação de energia atual distribui-se em potencial de energia térmica e potencial 
de energia elétrica. Os ganhos de efi ciência energética em energia térmica deverão se dar pelo contínuo 
aperfeiçoamento do processo via seca. Este potencial expressivo encontrado é da ordem de 667.882 
tep. Os ganhos de efi ciência energética em energia elétrica, especialmente no uso fi nal força motriz, 
que somam 137.686 tep, têm nos moinhos e motores a grande oportunidade de conservação, na etapa 
de moagem do clínquer para obtenção do cimento. Dependendo do material a ser moído (do cimento 
a ser obtido) o potencial de economia pode chegar até a 27,4% na obtenção do cimento do tipo CP V, 
composto por clínquer e material carbonático. As adições ativas que determinam o tipo de cimento 
podem contribuir diretamente na redução do consumo específi co.

No processo, a tendência de redução do consumo específi co de eletricidade deve-se a fatores como o 
aumento da automação (3% de economia), o uso de sistemas automáticos de empacotamento (25% 
menor), a utilização de britagem híbrida com moinhos de rolos e de bolas, maior número de moinhos 
verticais em operação (20% menor), o uso de silos de armazenamento mais modernos (redução de 
50%), resfriadores de clínquer mais efi cientes (15% de economia), o uso de separadores dinâmicos 
mais efi cientes e o desenvolvimento de estudos sobre a moagem do clínquer baseado na microestrutura 
cristalina.

De acordo com os resultados obtidos, mostrou-se serem possíveis ações de conservação de energia neste 
setor industrial, através de medidas prioritárias como aumento do teor de adições ativas ao cimento, 
penetração de tecnologias mais efi cientes, reduzindo o custo total de produção e inserindo a indústria 
adequadamente na questão ambiental.
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Glossário

Cimento Portland - pó fino, com propriedades aglomerantes, aglutinantes ou ligantes que endurece 
sob a ação da água.

Clinquerização – etapa do processo de fabricação de cimento, onde ocorre a formação do clínquer em 
reações químicas, à temperaturas que variam de 900º a 1500º C, dos materiais básicos calcário, silicato 
de cálcio, alumínio e ferro.

Escórias granuladas de alto-forno – co–produtos de alto-forno, com aspecto de areia grossa, porosa, 
com tamanho máximo do grão amorfo de 5 mm. Sua capacidade hidráulica permite, quando moída em 
contato com a água, endurecê-los, podendo substituir o clínquer na fabricação de cimentos compostos.

Materiais pozolânicos – materiais de rochas sedimentares de origem vulcânica que, quando adicionados 
à cal, originam o cimento.
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